
 
 

 LEI ORGÂNICA 
 

 

TÍTULO I 

Da Organização Municipal 

 

CAPÍTULO I 

Do Município 

 

SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 

 

 

Art. 1º - O Município de DOTUTOR CAMARGO, parte integrante da República 

Federativa do Brasil e do Estado do Paraná, dotado de personalidade jurídica de direito público 

interno, exercendo a competência e autonomia política, legislativa, administrativa e financeira, 

asseguradas pela Constituição Federal, organiza-se nos termos desta Lei Orgânica e demais 

normas que adotar. 

§ 1º - Ficam mantidos os símbolos do Município, a bandeira, o hino e o brasão, os quais 

representam sua cultura e história. 

§ 2º - A cidade de DOUTOR CAMARGO é a sede do governo do Município. 

 

Art. 2º - A organização do Município observará os seguintes perincípios e diretrizes: 

 

I – a prática democrática; 

II – a soberania e a participação popular; 

III – a transparência e o controle popular na ação do governo; 

IV – a programação e o planejamento sistemáticos; 

V – o exercício pleno da autonomia municipal; 

VI – a articulação orgânica e a cooperação com outros níveis de governo, inclusive dos 

demais municípios e entidades regionais de que o Município venha a participar; 

VII – a garantia de acesso, a todos os munícipes, de modo justo e igualitário, aos bens, 

serviços e condições de vida, indispensáveis a uma existência digna; 

VIII – a acolhida e tratamento igualitário a todo cidadão que, no respeito a lei, venha para 

o Município em busca de oportunidade e de participação no seu desenvolvimento. 

IX – a defesa e a preservação do território, dos recursos naturais e do meio ambiente; 

X – a preservação dos valores históricos e culturais da população; 

 

Art. 3º - Consideram-se bens do Município todas as coisas móveis e imóveis, direitos e 

ações que a qualquer título lhe pertençam. 

Parágrafo único – O Município tem direito à participação nos resultados da exploração de 

petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros 

recursos minerais de seu território. 



Art. 4º - Esta Lei estabelece normas auto-aplicáveis, excetuadas as que expressamente 

dependem de outros diplomas legais ou regulamentos. 

Art. 5º - É mantido o atual território do Município, com divisas e limites definidos em lei, 

somente alterados nos casos previstos na Constituição do Estado do Paraná. 

 

SEÇÃO II 

Da Competência Municipal 

 

Art. 6º - Ao Município compete promover a tudo quanto respeite seu peculiar interesse e 

ao bem estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as seguintes 

atribuições:  

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

II – suplementar a legislação Federal e Estadual, no que couber; 

III – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, 

sem prejuízo da obrigação de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei: 

IV – dispor sobre a administração, alienação e utilização de seus bens; 

V – adquirir bens, inclusive através de desapropriação por necessidade ou utilidade 

pública, ou por interesse social; 

VI – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local; 

VII – criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

VIII – organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único de seu funcionários, 

conforme o estabelecido na Constituição Federal; 

IX - elaborar seu orçamento anual e plurianual de investimentos, prevendo a receita e 

fixando a despesa mediante planejamento adequado: 

X – aceitar legados e doações; 

XI – planejar e promover o desenvolvimento integrado; 

XII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento 

e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

XIII – elaborar o plano diretor; 

XIV – regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, especialmente, no perímetro 

urbano: 

a) conceder, autorizar ou permitir serviços de transporte coletivo municipal e de táxi; 

b) determinar o itinerário e os pontos de parada dos veículos de transporte coletivo; 

c) dispor sobre locais de estacionamento de veículos, incluindo táxi; 

d) fixar a tarifa dos transportes coletivos municipais e de táxi; 

e) sinalizar as vias públicas e estradas municipais, bem como regulamentar e fiscalizar 

sua utilização: 

XV – dispor sobre o destino do lixo, bem como a sua remoção; 

XIV – conceder licença para abertura e funcionamento de estabelecimentos comerciais, 

industriais e similares: regulamentar o comércio ambulante: revogar licenças dos que se tornarem 

prejudiciais à saúde, à higiene e ao bem estar, à recreação e ao sossego público; promover o 

fechamento dos que funcionarem sem licença ou depois da revogação desta; 

XVII – fixar o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, industriais e 

similares; 

VIII – promover sobre o estabelecimento de água, serviço de esgoto sanitário, galerias de 

águas pluviais e fornecimento de iluminação pública;  

XIX – dispor sobre a construção de mercados públicos e feiras livres; 



XX – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 

atendimentos à saúde da população; 

XXI – regulamentar espetáculos e divertimentos públicos; 

XXII – dispor sobre o serviço funerário, cemitério e a sua fiscalização; 

XXIII – dispor sobre a poluição urbana em todas as sua formas; 

XXIV – promover a proteção do patrimônio histórico cultural local, observada a ação 

fiscalizadora federal e estadual. 

Art. 7º - Compete ainda ao Município, concorrentemente no que couber, com a União e o 

Estado, zelar pela segurança pública, promover a educação, cultura e o serviço social, promover 

sobre a defesa da flora e fauna, promover os serviços de fomento agropecuário, conservação e 

construção de estradas e caminhos, dispor sobre a prevenção e serviços de combate a incêndios.  

Art. 8º - A concessão de serviços só será feita com autorização da Câmara, mediante 

contrato, precedido de concorrência. A permissão sempre a título precário, será outorgada por 

decreto, após edital de chamamento de interessados para escolha do melhor pretendente. 

Parágrafo único – O Município poderá revogar a concessão ou permissão desde que os 

serviços sejam executados em desconformidade com o contrato ou ato, ou revelarem manifesta 

insuficiência para atendimento dos usuários. 

 

CAPÍTULO II 

Das Vedações 

 

Art. 9º - Ao Município é vedado: 

I – estabelecer cultos religiosos ou igreja, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 

funcionamento e com eles ou seus representantes manter relações de dependência ou aliança, 

preferência ou exclusividade, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público; 

II – recusar fé aos documentos públicos; 

III – criar distinções ou preferências entre munícipes; 

IV – subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos pertencentes aos cofres 

públicos, quer pela imprensa ou qualquer outro meio de comunicação, propaganda político-

partidária ou de fins estranhos à administração; 

V – fazer a publicidade de atos, programas, obras serviços e campanhas de órgãos 

públicos que não tenham caráter educacional, informativo ou de orientação social, assim como a 

publicidade da qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 

autoridades ou servidores públicos; 

VI – outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão de dívidas, sem interesse 

público justificado; 

VII – exigir ou manter tributo sem que a lei o estabeleça; 

VIII – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 

exercidas, independentemente da denominação jurídicas dos rendimentos, títulos ou direitos; 

IX – estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão 

de sua procedência ou destino; 

X – cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

instituiu ou aumentou; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 

aumentou; 

XI – utilizar tributos com efeito de confisco; 



XII – estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos, 

ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público; 

XIII – instituir ou lançar impostos sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de outros Municípios; 

b) templos de qualquer natureza; 

c) patrimônio, renda ou serviços de partidos políticos, inclusive suas fundações, das 

entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência 

social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei federal; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão. 

 

 

TÍTULO II 

Do Governo Municipal 

 

CAPÍTULO I 

Dos Poderes Municipais 

 

 Art. 10 – O Governo Municipal é constituído pelos Poderes Legislativo e Executivo, 

independentes e harmônicos entre si, vedada a delegação recíproca de atribuições e poderes. 

 § 1º - O cidadão investido na função de um dos poderes não poderá exercer a de outro, 

salvo as exceções previstas em lei. 

§ 2º - O Governo Municipal disciplinará em lei, a participação dos conselhos, 

Associações de Classes Representativas e cidadãos no processo de planejamento municipal, em 

especial na elaboração do Plano Diretor, Plano Plurianual, das Diretrizes  Orçamentária e do 

Orçamento Anual. 

 

Art. 11 –O povo exerce o poder diretamente: 

I – pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto; 

II – pela iniciativa popular em projetos de lei, inclusive emendas à Lei Orgânica, de 

interesse específico do Município, da cidade, distritos ou de bairros, através de manifestação de, 

pelo menos, cinco por cento (5%) do eleitorado; 

III – pelo plebiscito ou referendo, convocados por lei de iniciativa do Legislativo, do 

Executivo, Partidos Políticos ou dos Cidadãos. 

IV – pelo acesso aos documentos públicos, na forma da lei; 

V – pela fiscalização dos atos e decisões do governo e da prestação de serviços públicos 

municipais, na forma prevista em lei; 

VI – pela participação nas audiências públicas, promovidas pelo Legislativo ou pelo 

Executivo, conforme dispuser a lei; 

§ 1º - O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará tramitação especial para as 

proposituras elencadas nos incisos II e III deste artigo.  

§ 2º - O Governo Municipal tomará iniciativa de propor a convocação de plebiscitos 

previamente à discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham significativo 

impacto ambiental, segundo o estabelecido em lei. 

§ 3º - Qualquer munícipe, partido político, associação ou entidade é parte legítima para 

denunciar irregularidades à Câmara Municipal ou ao Tribunal de Constas. 

 

CAPÍTULO II 

Do Legislativo 

 



SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 

 

 

Art. 12 – O Poder Legislativo é exercício pela Câmara Municipal, composta de 

vereadores eleitos na forma estabelecida em lei, com mandato de quatro (4) anos. 

Parágrafo único – A legislatura terá a duração de quatro (4) anos, compreendendo cada 

ano uma Sessão Legislativa, subdividida em dois períodos. 

 

SEÇÃO II 

Das Atribuições da Câmara Municipal 

 

 Art. 13 – Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito dispor sobre todas as matérias de 

competência do Município, especialmente: 

 I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

 II – suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber; 

III – legislar sobre tributos municipais, bem como conceder isenções, anistias fiscais e a 

remissão de dívidas; 

IV – votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual e autorizar 

a abertura de créditos suplementares, especiais e extraordinários;  

V – deliberar sobre a obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, 

dispondo sobre a forma e meios de pagamento. 

VI – autorizar a concessão de auxílios, prêmios e subvenções; 

VII – autorizar a concessão de serviços públicos, de direito real de uso de bens municipais 

e a concessão administrativa de uso de bens municipais; 

VIII – autorizar a aquisição, alienação, permuta e doação de imóveis do Município, 

inclusive as doações que este venha receber com encargos; 

IX – dispor sobre a organização, ampliação, redução, extinção, unificação ou fusão dos 

distritos existentes, e a criação de outros, observada a legislação estadual; 

X – criar, alterar e extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixar a respectiva 

remuneração, da administração Direta, Indireta e Fundacional; 

XI – autorizar a criação e estruturação de secretarias, coordenadorias ou equivalentes, 

conferir atribuições às respectivas chefias e aos demais órgãos da administração pública; 

XII – autorizar convênios com entidades públicas ou particulares e consórcios com outros 

municípios; 

XIII – aprovar o plano diretor de desenvolvimento integrado; 

XIV – aprovar o quadro de carreira e o regime jurídico único dos servidores municipais; 

XV – delimitar o perímetro urbano e denominar os próprios, vias e logradouros públicos, 

observado o disposto no artigo 238 da Constituição Estadual; 

XVI – autorizar suplementações; 

XVII – autorizar a alienação, doação e permuta de bens móveis, precedidas de avaliação; 

XVIII – aprovar leis complementares. 

 

 

SEÇÃO III 

Da Competência Privativa 

 

Art. 14 – Compete privativamente à Câmara Municipal, dentre outras atribuições: 

    



I – eleger sua mesa na forma regimental; 

II – elaborar o Regimento Interno; 

III – organizar os seus servidores administrativos; 

IV – dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito quanto eleitos, conhecer sua renúncia e 

afastá-lo definitivamente do cargo; 

V – conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores para afastamento do 

cargo; 

VI – autorizar o Prefeito, por necessidade de serviço, a ausentar-se do Município por mais 

de quinze (15) dias ou do País por qualquer tempo; 

VII – fixar os subsídios e a verba de representação do Prefeito; 

VIII – fixar a remuneração dos Vereadores e a gratificação de representação do 

Presidente; 

IX – criar comissões de inquérito, sobre o fato determinado que se inclua na competência 

municipal, sempre que a requerer pelo menos um terço de seus membros; 

X – requerer informações ao Prefeito sobre o fato relacionado com matéria legislativa em 

trâmite ou sujeita a fiscalização da Câmara; 

XI – convocar os responsáveis por chefia de órgão do Executivo para prestar informações 

sobre a matéria de sua competência; 

XII – deliberar, mediante resolução, sobre assuntos da sua economia interna e nos demais 

casos de sua competência privativa por meio de decreto legislativo; 

XIII – julgar o Prefeito, o vice-Prefeito e os Vereadores, nos casos previstos em lei; 

XIV – tomar e julgar as contas do Prefeito e da mesa, no prazo de noventa (90) dias após 

o recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado; 

XV – remeter ao Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias para os devidos fins as 

constas rejeitadas; 

XVI – autorizar ou referendar consórcios com outros Municípios e convênios celebrados 

pelo Prefeito com entidades públicas ou particulares cujos encargos não estejam previstas no 

orçamento; 

XVII – propor ao Plenário projetos de lei que criem, modifiquem ou extinguem cargos de 

seu servidores; 

XVIII – deliberar sobre vetos; 

XIX – solicitar a intervenção estadual. 

 

Art. 15 – Salvo as excessões da lei, as deliberações serão tomadas pela maioria de votos, 

presente a maioria absoluta dos Vereadores. 

Parágrafo único – Entende-se por maioria absoluta o primeiro número inteiro acima da 

metada do total de membros da Câmara.   

 

SEÇÃO IV 

Da Instalação e Funcionamento da Câmara 

 

Art. 16 – No primeiro ano de cada legislatura, no dia primeiro de janeiro, em sessão 

solene de instalação, independentemente de número regimental e sob a presidência do Vereador 

mais idoso dentre os presentes, os vereadores eleitos tomarão posse. O Presidente prestará o 

seguinte compromisso: 

“Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constituição Estadual e a Lei Orgânica 

Municipal, observar as leis, desempenhar o mandato que me foi confiado com lealdade e 

trabalhar pelo progresso do Município e bem-estar de seu povo.” 



§ 1º - Prestado o compromisso pelo Presidente, o Secretário que foi designado para esse 

fim fará a chamada nominal de cada Vereador, que declarará: “assim o prometo”. 

§ 2º - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo, deverá fazê-lo no 

prazo de quinze (15) dias, ressalvados os casos de motivo justo aceitos pela Câmara. 

 

 

SEÇÃO IV 

Da Mesa da Câmara 

 

Art. 17 – Imediatamente após a posse, os vereadores se reunião, sob a presidência do 

mais idoso dentre os presentes e, havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 

componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados. 

Parágrafo único – Não havendo número legal, o vereador mais idoso dentre os presentes 

permanecerá na presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa. 

Ar. 18 – O mandato da Mesa será de dois (2) anos, proibida a reeleição de qualquer de 

seus membros para o mesmo cargo, no exercício imediatamente subseqüente.  

§ 1º - A mesa da Câmara compõe-se do Presidente, do Vice-Presidente, do 1º e 2º 

Secretário, os quais se substituirão nessa ordem. 

§ 2º - Na constituição da Mesa será assegurada, tanto quanto possível, a representação 

proporcional dos partidos ou blocos parlamentares que participam da Casa.   

§ 3º - Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, pelo voto de dois terços (2/3) 

dos membros da Câmara, quanto faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas 

atribuições regimentais, alegendo-se outro vereador para completar o mandato.   

§ 3º - A eleição para renovação da Mesa será realizada no dia 15 de dezembro da segunda 

sessão legislativa, e a posse dos eleitos será no dia primeiro de janeiro do ano posterior.  

 

Art. 19 – À Mesa da Câmara, dentre outras atribuições previstas no Regimento Interno, 

compete: 

I – enviar ao Poder Executivo, até o primeiro dia de março, as contas do exercício 

anterior; 

II – propor ao plenário projetos de resolução que criem, transformem ou extingam cargos, 

empregos ou funções da Câmara e fixem os respectivos vencimentos; 

III – elaborar e expedir, mediante Ato, a discriminação analítica das dotações 

orçamentárias da Câmara, bem como alterá-las, quando necessário; 

IV – apresentar projetos dispondo sobre a abertura de crédito suplementares ou especiais, 

através de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias da Câmara; 

V – suplementar, mediante Ato, as dotações do orçamento da Câmara, observado o limite 

de autorização constante da Lei Orçamentária, desde que sejam provenientes de anulação parcial 

ou total de suas dotações orçamentárias; 

VI – devolver à Tesouraria da Prefeitura, ao final de cada exercício, o saldo de caixa 

existente na Câmara; 

VII – elaborar e encaminhar ao Poder Executivo, até o dia 31 de agosto, a proposta parcial 

do orçamento da Câmara, para ser incluída na proposta geral do Município; 

VIII – nomear, admitir, promover, comissionar, conceder gratificação, licenças, por em 

disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir servidores da Câmara, bem assim proceder 

contratações, na forma da lei, para atender necessidade temporária de excepcional interesse 

público, respeitados os seguintes princípios: 

e) realização de teste seletivo, salvo nos casos de calamidade pública; 

f) contrato improrrogável com prazo máximo de um (l) ano, vedada a recontratação; 



IX – tomar as medidas necessárias à regularidade dos trabalhos legislativos; 

X – promulgar a Lei Orgânica e suas emendas; 

XI – representar, junto ao Executivo Municipal, sobre necessidades da economia interna; 

XII – sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar; 

XIII – solicitar informações ao Prefeito, a Secretários Municipais, Diretores, Assessores, 

coordenadores ou equivalentes, sobre atos e contratos municipais e demais atividades da 

Administração Direta, Indireta e Fundamental se houver; 

XIV – declarar a perda do mandato de vereador, nas hipóteses prevista nesta lei, 

assegurando amplo direito de defesa. 

Art. 20 – Ao Presidente da Câmara, entre outras atribuições, compete: 

I – representar a Câmara, judicial ou extrajudicialmente; 

II – dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara; 

III – interpretar e fazer cumprir o regimento interno; 

IV – promulgar as resoluções, os decretos legislativos e, ainda, as leis com sanção tácita 

ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo plenário; 

V – fazer publicar os atos da mesa, bem como as resoluções, os decretos legislativos e as 

leis por ele promulgadas; 

VI – declarar extinto o mandato do Prefeito, vice-Prefeito e Vereadores, nos casos 

previstos em lei; 

VII – requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara; 

VIII – apresentar ao plenário, até o dia vinte (20) de cada mês, o balancete relativo aos 

recursos recebidos e às despesas do mês anterior; 

IX – solicitar a intervenção no Município, nos casos admitidos pelas Constituições 

Federal e Estadual; 

X – manter a ordem no recinto da Câmara, podendo requisitar a força policial necessária 

para esse fim; 

XI – autorizar as despesas da Câmara; 

XII – convocar extraordinariamente a Câmara; 

XIII – exercer, em substituição, a Chefia do Executivo Municipal, nos casos previstos em 

lei; 

XIV – designar comissões especiais, nos termos regimentais, observadas as indicações 

partidárias; 

XV – prestar informações por escrito e expedir certidões requeridas para a defesa de 

direitos e esclarecimento de situações; 

XVI – realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil, membros da 

comunidade, associações, conselhos e demais órgãos representativos; 

XVII – delegar a prática de atos administrativos restritos à Câmara e que não sejam de sua 

competência privativa; 

XVIII – representar sobre inconstitucionalidade de lei ou ato municipal. 

Art. 21 – Ao Vice-Presidente da Câmara compete, além das atribuições contidas no 

regimento interno, as seguintes: 

I – substituir o presidente da Câmara em suas faltas, impedimentos ou licenças; 

II – promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as resoluções e os decretos legislativos, 

sempre que o Presidente, ainda que em exercício, deixe de fazê-lo no prazo estabelecido; 

III – promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as leis, quando o Prefeito e o 

Presidente da Câmara, sucessivamente, deixarem de fazê-lo, sob pena perda do mandato de 

membro da Mesa. 

Art. 22 – Aos Secretários da Câmara compete, sucessivamente, além das atribuições 

asseguradas no regimento interno: 



I – redigir as atas de sessões secretas e das reuniões da Mesa; 

II – acompanhar e supervisionar a redação das atas das demais sessões e proceder à sua 

leitura; 

III – fazer a chamada nominal dos Vereadores; 

IV – registrar, em livro próprio, os precedentes firmados na aplicação do regimento 

interno; 

V – estabelecer e fazer inscrição dos oradores na pauta dos trabalhos; 

VI – substituir os demais membros da Mesa, quando necessário. 

 

SEÇÃO VI 

Das Comissões 

 

 

Art. 23 – A Câmara Municipal terá comissões permanentes e temporárias constituídas na 

forma e com as atribuições previstas nesta Lei, no Regimento Interno ou no ato de que resultar 

sua criação. 

§ 1º - Na constituição da Mesa e de cada comissão, é assegurado, tanto quanto possível, a 

representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da Câmara. 

§ 2º - Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: 

I – discutir e votar o projeto de lei que dispensar, na forma do Regimento, a competência 

do Plenário, salvo recurso de um terço (1/3) dos membros da Câmara; 

II – realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; 

III – convocar secretários municipais para prestarem informações sobre assuntos inerentes 

a suas atribuições; 

IV – receber petições, reclamações, representações ou queixas de quaisquer pessoa contra 

atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas; 

V – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 

VI – apreciar programas de obras, planos municipais, regionais e setoriais de 

desenvolvimento e sobre eles emitir parecer. 

Art. 24 – As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação 

próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas 

mediante requerimento de um terço (1/3) dos Vereadores, para apuração de fato determinado e 

por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para 

que promova a responsabilização civil ou criminal dos infratores. 

 

SEÇÃO VII 

Das Sessões 

 

Art. 25 – A Câmara reunir-se-á, anualmente, na sede do Município, independentemente 

de convocação, de 15 de fevereiro à 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro.   

Parágrafo único – Serão realizadas no mínimo trinta (30) sessões ordinárias anuais, em 

dias e hora a serem fixadas no Regimento Interno. 

Art. 26 – As sessões da Câmara deverão ser realizadas em recinto destinado ao seu 

funcionamento, considerando-se nulas as que se realizarem fora dele. 

§ 1º - Comprovada a impossibilidade de acesso àquele recinto, ou outra causa que impeça 

a sua utilização,  poderão ser, realizadas em outro local, por decisão tomada por maioria absoluta 

dos membros da Câmara. 

§ 2º - As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara. 



Art. 27 – As sessões serão públicas, salvo deliberação em contrário, tomada pela maioria 

absoluta de seus membros quando ocorrer motivo relevante. 

Art. 28 – As sessões poderão ser abertas com presença de no mínimo um terço (1/3) dos 

membros da Câmara. 

§ 1º - A convocação de sessão extraordinária no período ordinário far-se-á por simples 

comunicação do Presidente inserida na ata, ficando automaticamente cientificados todos os 

Vereadores presentes à sessão. 

 § 2º - Os Vereadores ausentes serão cientificados mediante citação pessoal.  

Art. 29 – Somente serão remuneradas uma sessão por dia e, no máximo, quatro sessões 

extraordinária por mês. 

Art. 30 – A convocação extraordinária da Câmara, no período de recesso dar-se-á: 

I – pelo seu presidente, para o compromisso e a posse do Prefeito e Vice-Prefeito, bem 

como em caso de intervenção; 

II – pelo seu Presidente, ou a requerimento da maioria absoluta de seus membros, ou pelo 

Prefeito, em caso de urgência ou interesse público relevante. 

Parágrafo único – Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara somente deliberará sobre 

a matéria para a qual foi convocada. 

 

 

SEÇÃO VIII 

Do processo Legislativo 
 

SUBSEÇÃO I 

Disposição Geral 

 

Art. 31 – O processo legislativo compreende a elaboração de: 

I – emendas à Lei Orgânica do Município; 

II – leis ordinárias; 

III – decretos legislativos; 

IV – resoluções. 

 

 

 

SUBSEÇÃO II 

Das Emendas à Lei Orgânica Municipal 

 

Art. 32 – A Lei Orgânica do Município poderá ser emendada mediante proposta: 

I – de um terço (1/3), no mínimo dos membros da Câmara Municipal; 

II – do Prefeito Municipal. 

§ 1º - Esta Lei não poderá ser emendada na vigência de intervenção no Município, estado 

de defesa ou estado de sítio. 

§ 2º - A proposta será discutida e votada em dois turnos, considerando se a mesma 

aprovada quando obtiver, em ambas as votações, o voto favorável de dois terços (2/3) dos 

membros da Câmara.  

§ 3º - A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa da Câmara, com o respectivo 

número de ordem. 

§ 4º - A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não 

pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.  

§ 5º - Será nominal a votação da emenda à Lei Orgânica.  



 

SUBSEÇÃO III 

Das Leis 
 

Art. 33 – O Prefeito poderá enviar à Câmara projetos de lei sobre qualquer matéria, os 

quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de quarenta e cinco dias (45) do 

recebimento. 

§ 1º - A fixação de prazo deverá ser sempre expressa e poderá ser feita depois da remessa 

do projeto, em qualquer fase de seu andamento, considerando-se a data do recebimento desse 

pedido como seu termo inicial. 

§ 2º - Na falta de deliberação dentro do prazo estabelecido neste artigo, cada projeto será 

incluído automaticamente na ordem do dia, em regime de urgência, até que se ultime a votação.  

§ 3º - O prazo fixado neste artigo não é aplicável à tramitação dos projetos de codificação. 

 

Art. 34 – A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, à Mesa, às Comissões 

da Câmara e ao Prefeito, bem como à população, conforme o disposto no artigo 38. 

§ 1º - É da competência exclusiva do Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que: 

a) disponham sobre matéria financeira; 

b) criem cargos, funções ou empregos públicos do Executivo e em geral, aumentem 

vencimentos ou vantagens dos servidores; 

c) importem em aumento de despesa ou diminuição da receita; 

d) disciplinem o regime jurídico único de seus servidores; 

 

           § 2º - Nos projetos, oriundos da competência exclusiva do Prefeito, não serão admitidas 

emendas que aumentem a despesa prevista nem que alterem a criação de cargos. 

            Art. 35 – O projeto de lei que receber parecer contrário, quanto ao seu mérito de todas as 

comissões, será tido como rejeitado. 

            Art. 36 – A matéria constante de projeto de lei rejeitado, somente poderá constituir 

motivo de novo projeto, no mesmo período legislativo, mediante proposta da maioria absoluta 

dos membros da Câmara, ressalvadas as proposições de iniciativa do Prefeito, que obedecer um 

prazo mínimo de seis meses. 

            Art. 37 – Concluída a votação, a Câmara enviará o projeto, no prazo de dez (10) dias 

úteis, ao Prefeito que, concordando, sancionará. 

           § 1º - Se o Prefeito Municipal considerar o projeto no todo ou em parte inconstitucional 

ou contrário a interesse público, o vetará total ou parcialmente, no prazo de quinze (15) dias úteis, 

contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito (48) horas, ao 

Presidente da Câmara os motivos do veto. 

 § 2º - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou 

de alínea. 

 § 3º - Decorrido o prazo de quinze (15) dias, o silêncio do Prefeito Municipal importará 

sanção. 

 § 4º - O veto será apreciado, dentro de 30 (trinta) dias a contar do recebimento, só 

podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores, em escrutínio secreto. 

 § 5º - Se o veto não for mantido, será o projeto enviado para promulgação, ao Prefeito 

Municipal. 

 § 6º - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4º, o veto será colocado na 

ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final. 



 § 7º - Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito (48) horas pelo Prefeito 

Municipal, nos prazos dos § 3º e § 5º, o Presidente da Câmara Municipal a promulgará e, se este 

não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente da Câmara Municipal fazê-lo. 

 Art. 38 – É permitida a iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do 

Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos cinco (5%) por cento 

do eleitorado. 

 

SUBSEÇÃO IV 

Dos Decretos Legislativos e Resoluções 

 

 

  

Art. 39 – Terão forma de Decreto Legislativo ou de Resolução as deliberações da 

Câmara, tomadas em Plenário e que independem de sanção do Prefeito. 

 § 1º - Destinam-se os Decretos Legislativos a regular as matérias de exclusiva 

competência da Câmara, que tenham efeito externo, tais como: 

 I – concessão de licença ao Prefeito para afastar-se do cargo ou ausentar-se, por mais de 

quinze (15) dias do Município;  

 II – aprovação ou rejeição do parecer prévio sobre as contas do Prefeito e da Mesa da 

Câmara proferidas pelo Tribunal de Contas; 

 III – fixação dos subsídios do Prefeito, para vigorar na legislatura seguinte: 

 IV – fixação da verba de representação do Prefeito e do Vice-Prefeito; 

 V – representação à Assembléia Legislativa sobre modificação territorial ou mudança do 

nome da sede do Município; 

 VI – mudança do local de funcionamento da Câmara; 

 VII – cassação do mandato do Prefeito, na forma prevista na legislação federal; 

 VIII – aprovação de convênios ou acordos de que for parte o Município. 

 § 2º - Determinam-se as resoluções, a regulamentar a matéria de caráter político ou 

administrativo, de sua economia interna, sobre os quais deva a Câmara pronunciar-se em casos 

concretos tais como:  

 I – perda do mandato de Vereador; 

 II – fixação de remuneração dos Vereadores para vigorar na legislatura seguinte; 

 III – concessão de licença a Vereador, para desempenhar missão temporária de caráter 

cultural ou de interesse do Município; 

 IV – criação de comissão de inquérito excedente de cinco (5); 

 V – conclusões de comissão de inquérito; 

 VI – convocação de funcionários municipais providos em cargos de chefia ou de 

assessoramento para prestar informações sobre matéria de sua competência; 

 VII – qualquer matéria de natureza regimental: 

 VIII – fixar a gratificação de representação ao Presidente da Câmara; 

 IX – todo e qualquer assunto de sua economia interna, de caráter geral o normativo, que 

não se compreende nos limites do simples ato administrativo. 

  

 

SUBSEÇÃO V 

Das Deliberações 

 

 Art. 40 – O processo de votação será determinado no regimento interno. 

 Parágrafo único – O voto será secreto: 



 I – na eleição da Mesa; 

 II – nas deliberações sobre as contas do Prefeito e da Mesa; 

 III – na apreciação do veto. 

 Art. 41 – Dependerão do voto favorável de dois terços (2/3) dos membros da Câmara, 

além de outros casos previstos nesta lei, as deliberações sobre: 

 I – rejeição de parecer prévio do Tribunal de Contas sobre as contas que o Prefeito deve 

prestar anualmente; 

 II – alteração do nome do Município ou distrito; 

 III – proposta à Assembléia para transferência da sede do Município; 

 IV – a cassação do mandato do Prefeito. 

 Art. 42 – Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

além de outros casos previstos em lei federal, a aprovação e alteração das seguintes matérias: 

 I – Regimento Interno; 

 II – Código Tributário; 

 III – Código de Obras, Edificações e Posturas; 

 IV – Estatuto dos Funcionários; 

 V – Criação de Cargos no serviços da Câmara; 

 VI – Plano de Desenvolvimento; 

 VII – Normas relativas ao zoneamento; 

 VIII – Plano Diretor. 

  

 

SEÇÃO IX 

Dos Vereadores 

 

 Art. 43 – Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos no exercício 

do mandato, na circunscrição do Município. 

 Art. 44 – O Vereador não poderá: 

 I – desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com pessoa de direito público, autarquia, sociedade de 

economia mista ou concessionária de serviço público do município, salvo quando o 

contrato obedecer a cláusula uniforme; 

b) aceitar cargo, função ou emprego remunerado nas entidades referidas na alínea 

anterior; 

II – desde a posse: 

a) ser proprietário ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de contrato 

celebrado com o Município ou nela exercer função remunerada; 

b) ocupar cargo, função ou emprego de que seja demissível “ad nutum”, nas entidades 

referidas na alínea “a”do inciso I; 

c) exercer outro cargo eletivo, federal, estadual ou municipal;  

d) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere a 

alínea “a”do inciso I. 

Art. 45 – Perderá o mandato o Vereador: 

I – que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior; 

II – cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar; 

III – que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessões 

ordinárias, salvo se em licença ou missão autorizada pela Câmara; 

IV – que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 

V – quando decretado pela Justiça Eleitoral, nos casos previstos constitutionalmente; 



VI – que sofrer condenação criminal em sentença transitada e julgada. 

§ 1º - Além de outros casos definidos no Regimento Interno, considerar-se-á incompatível 

com o decoro parlamentar o abuso das prerrogativas asseguradas ao Vereador, ou a percepção no 

exercício do cargo, de vantagens indevidas. 

 § 2º - Nos casos dos incisos I, II e IV, a perda de mandato será decidida pela Câmara, por 

voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de partido político na Câmara, 

assegurada ampla defesa. 

 § 3º - Nos casos dos incisos II, IV e V a perda será declarada pela Mesa, de ofício ou 

mediante a provocação de qualquer de seus membros ou de partido político representado na 

Câmara, assegurada ampla defesa. 

§ 4º - Os Vereadores, no exercício do mandato, terão ainda todas as proibições e 

incompatibilidades previstas na Constituição Federal, para os membros do Congresso Nacional e 

na Constituição do Estado, para os membros da Assembléia Legislativa. 

Art. 46 – Não perderá o mandato o Vereador: 

I – investido no cargo de Ministro de Estado, secretário de Estado ou Secretário 

Municipal; 

II – licenciado pela Câmara por motivo de doença ou para tratar, sem remuneração, de 

interesse particular, desde que neste caso, o afastamento não ultrapasse a 120 (cento e vinte) dias. 

§ 1º - O suplente será convocado nos casos de vaga de investidura em funções previstas 

neste artigo ou de licença superior a cento e vinte (120) dias. 

 § 2º - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para preenchê-la, se 

faltarem mais de quinze (15) meses para o término do mandato. 

§ 3º - Na hipótese do inciso I, o Vereador poderá optar pela remuneração do mandato. 

Art. 47 – A remuneração dos Vereadores será estabelecida na legislação federal e 

estadual, obedecendo sempre a realidade econômica do Município e os princípios da moralidade 

administrativa. 

§ 1º - O Vereador poderá optar pela gratuidade do mandato, deixando de receber a 

remuneração dos cofres públicos. 

 § 2º - Fica assegurado que em caso de falecimento ou invalidez do Vereador, durante o 

mandato, os dependentes receberão subsídios a que faria jus. 

 

CAPÍTULO III 

Do Executivo 

 

 Art. 48 – A eleição do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro 

(4) anos, será sempre mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País, observadas as 

normas eleitorais vigentes. 

 Art. 49 – O Prefeito e o Vice-Prefeito, no dia 01 de Janeiro do ano subseqüente ao da 

eleição, tomarão posse em sessão solene da Câmara Municipal, ou se esta não estiver reunida, 

perante a autoridade judiciária competente. 

 “PROMETO DEFENDER E CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO E A CONSTITUIÇÃO MUNICIPAL, OBSERVAR AS 

LEIS, PROMOVER O BEM GERAL DESTE MUNICÍPIO DE DOUTOR CAMARGO E 

DESEMPENHAR COM LEALDADE E PATRIOTISMO AS FUNÇÕES DO MEU 

CARGO.”   

§ 1º - Decorridos dez (10) dias da data fixada para a posse e o Prefeito ou Vice-Prefeito, 

salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo este será declarado vago. 

§ 2º - No Ato da posse o Prefeito deverá desincompatibilizar-se. Na mesma ocasião e ao 

término do mandato, fará declaração pública de seus bens, a qual será transcrita em livro próprio. 



 § 3º - A eleição do Prefeito implicará a do vice-Prefeito com ele registrado. 

 Art. 50 – Substituirá o Prefeito, em caso de impedimento, e suceder-lhe-á em caso de 

vaga, o vice-Prefeito Municipal. 

 § 1º - Em caso de impedimento do Vice-Prefeito, ou vacância do seu cargo, será chamado 

ao exercício da Prefeitura o Presidente da Câmara, e na sua ausência o Vice-Presidente. 

 § 2º - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito Municipal, far-se-á eleição noventa 

(90) dias depois de aberta a última vaga. 

§ 3º - Ocorrendo vacância nos últimos dois anos do mandato, a eleição para ambos os 

cargos será feita trinta (30) dias depois de aberta a última vaga, pela Câmara Municipal. 

§ 4º - Em qualquer dos casos os eleitos deverão completar o mandato de seus 

antecessores. 

Art. 51 – O Prefeito deverá residir no Município. 

§ 1º - Sempre que tiver de ausentar-se do território do Município ou afastar-se do cargo, 

por mais de quinze (15) dias o Prefeito passará o exercício do cargo ao seu substituto legal. 

 § 2º - O Prefeito não poderá ausentar-se do Município ou afastar-se do cargo, por mais de 

quinze (15) dias consecutivos, ou do país, por qualquer tempo, sem licença da Câmara, sob pena 

de incorrer na perda do mandato. 

 Art. 52 – A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito, bem como dos Vereadores será 

fixada pela Câmara Municipal em cada legislatura para a subseqüente, observando o disposto nos 

artigos da Constituição Federal e o que dispões sobre o assunto a Constituição Estadual 37, XI; 

150, II; 153, III e 153,  § 20, I da Constituição Federal e o que dispõe sobre o assunto a 

Constituição Estadual. 
 Art. 53 – O Prefeito regularmente licenciado terá direito a perceber o subsídio e a verba 

de representação quando: 

 I – impossibilitado do exercício do cargo por motivo de doença devidamente comprovada; 

 II – a serviço ou missão de representação do Município; 

 III – por um período de trinta (30) dias por ano. 

 Art. 54 – compete ao Prefeito: 

 I – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis expedir decretos e regulamentos para sua 

fiel execução; 

 II – vetar, no todo ou em parte, os projetos de lei; 

 III – representar o Município em Juízo e fora dele; 

 IV – ordenar ou autorizar as despesas e pagamentos na conformidade do Orçamento e dos 

créditos abertos legalmente; 

 V – abrir créditos extraordinários nos casos de calamidade pública, “ad referendum” da 

Câmara. 

 VI – celebrar convênio com a União, Estados, Municípios ou entidades particulares “ad 

referendum” ou com autorização prévia da Câmara, quando comprometerem verba não prevista 

no orçamento; 

 VII – impor multas estipuladas nos contratos bem como as que forem devidas ao 

Município e expedir ordens necessárias à sua sobrança; 

 VIII – alienar bens patrimoniais do Município, mediante autorização prévia da Câmara 

quando for o caso; 

 IX – declarar a utilizada pública de bens para fins de desapropriação, decretá-las e instituir 

servidões administrativas; 

 X – fixar as tarifas dos serviços públicos concedidos e permitidos e aqueles explorados 

pelo Município, de acordo com critérios gerais estabelecidos em lei local ou em convênio; 



 XI – fazer aferir, pelos padrões legais, os pesos, medidas e balanças em uso nos 

estabelecimentos comerciais e similares, quando para isso o Município houver firmado convênio 

na forma da Lei; 

 XII – promover os cargos públicos; 

 XIII – convocar extraordinariamente a Câmara; 

 XIV – dar publicidade, de modo regular, aos atos da administração, inclusive balancetes 

mensais e balanço anual; 

 XV – apresentar anualmente à Câmara, no início do primeiro período de sessões 

ordinárias, relatórios sobre a situação do Município, suas finanças e seus serviços, sugerindo as 

medidas que julgar convenientes; 

 XVI – enviar até o último dia útil de cada mês à Câmara, o balanço relativo a receita e 

despesa do mês anteior, acompanhados de uma via de empenho, para conhecimento; 

 XVII – Enviar à Câmara, no prazo legal, o projeto de lei do orçamento anual e plurianual 

de investimentos; 

 XVIII – Encaminhar ao Tribunal de Contas: 

a)  até trinta e um de março de cada ano as contas e o balanço geral do Município, 

juntamente com as contas da Câmara; 

b) até trinta e um de janeiro de cada ano, o orçamento municipal em vigor no exercício; 

c) dentro de dez dias contados da respectiva publicação, o teor dos atos que alterem o 

orçamento municipal provenientes de abertura de créditos adicionais e operações de 

créditos; 

d) até o prazo de dez dias, contados da data de sua respectiva publicação, a cópia das leis, 

decretos, instruções e portarias de natureza financeira e tributária municipal; 

e) até o último dia do mês seguinte o balancete financeiro municipal, no qual se deverá 

demonstrar discriminadamente a receita e despesa orçamentária do período, bem como 

os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-orçamentária nele efetuados, 

conjugados com os saldos em caixa e em bancos providos do mês anterior e com os 

transferidos para o mês seguinte.   

XIX – prestar à Câmara, dentro de vinte (20) dias a contar da data da solicitação, as 

informações pedidas; 

 XX – resolver sobre os requerimentos, reclamações ou representações, as informações 

dirigidas; 

 XXI – oficializar, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, as vias e logradouros 

públicos; 

 XXII – solicitar o auxílio das autoridades policiais do Estado para garantia do 

cumprimento de seus atos; 

 XXIII – permitir ou autorizar a execução de serviços públicos e o uso de bens públicos 

por terceiros, respeitando o disposto na legislação pertinente; 

 XXIV – promover a transcrição no Registro de imóveis das áreas doadas ao Município em 

processo de loteamento; 

 XXV – dar denominação a próprios, vias e logradouros públicos; 

 XXVI – decretar a prisão administrativa do servidor da Prefeitura omisso ou remisso na 

prestação de contas dos dinheiros públicos sujeitos à sua guarda; 

 XXVII – superintender a arrecadação dos tributos, preços e outras rendas, bem como a 

guarda a aplicação da receita dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos créditos votados 

pela Câmara; 

 XXVIII – argüir a inconstitucionalidade de atos da Câmara; 

 XXIX – dispor sobre a estruturação e a organização dos serviços municipais observadas 

as normas legais pertinentes; 



 XXX – expedir portarias e outros atos administrativos, bem como os referentes à situação 

funcional dos servidores; 

 XXXI – praticar quaisquer atos de interesse do Município que não estejam reservados, 

explícita ou implicitamente, à competência da Câmara. 

 Art. 55 – A extinção ou cassação do mandato do Prefeito, bem como a apuração dos 

crimes de responsabilidade do Prefeito, ocorrerão na forma e nos casos previstos na legislação 

federal. 

 Art. 56 – O julgamento do Prefeito será perante o Tribunal de Justiça. 

 Art. 57 – Aplica-se ao Prefeito, no que couber, as incompatibilidades previstas na 

Constituição Federal, quanto ao Presidente da República, na Constituição do Estado, quanto ao 

Governador, bem como os previstos nesta lei, quanto aos Vereadores.  

 

 

 

TÍTULO III 

Da Administração Pública Municipal 

 

CAPÍTULO I 

Dos Servidores Municipais 

 

 Art. 58 – O Município de Doutor Camargo observará no Regime Jurídico dos seus 

servidores os princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual. 

 Art. 59 – A primeira investidura em cargo público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas e títulos, salvo aos casos dos cargos em comissão, indicados em lei 

em que são de livre nomeação e exoneração. 

 § 1º - O Município destinará no mínimo 3% (três por cento) das vagas abertas para 

concurso público a pessoas portadoras de deficiência.  

 § 2º - Por ocasião da implantação do Regime Jurídico Único, o Município deverá observar 

para o plano de carreira e escolaridade média, básica ou superior correlata com a função. 

 Art. 60 – É vedada a participação dos servidores no produto da arrecadação dos tributos e 

multas. 

 Art. 61 – Aplicam-se, no que couber, aos funcionários da Câmara, os sistemas de 

classificação e níveis de vencimentos dos cargos Executivos. 

 

CAPÍTULO II 

Das Publicações e Certidões 

 

 Art. 62 – A publicação dos atos municipais, especialmente os que criem, modifiquem, 

extingam ou restrinjam direitos, tais como: Leis, Decretos Legislativos, Resoluções, Decretos e 

Razões do veto, far-se-á em órgão oficial do Município ou órgão de imprensa com circulação no 

Município, credenciado por lei. 

 Art. 63 – A Prefeitura e a Câmara são obrigadas a fornecer a qualquer interessado, no 

prazo máximo de quinze (15) dias, certidões de atos, contratos e decisões, sob pena de 

responsabilidade de autoridade ou servidor que retardar a sua expedição. 

 

CAPÍTULO III 

Dos Bens Municipais 

 



 Art. 64 – Constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações 

que, a qualquer título lhe pertençam. 

 Art. 65 – Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência 

da Câmara quanto aquelas utilizadas em seus serviços. 

 I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e licitação, dispensada esta, nos 

seguintes casos 

Art. 66 – A alienação de bens municipais, subordinada a existência de interesse público 

devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá as seguintes normas:: 

a) doação, devendo constar obrigatoriamente do contrato, os encargos do donatário, o 

prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato; 

b) permuta; 

 

 II – quando móveis, dependerá de licitação dispensada esta, nos seguintes casos. 

a) Doação, que será permitida exclusivamente para fins de interesse social, devidamente 

fundamentada; 

b) permuta; 

 

 III – as ações serão vendidas em bolsa de valores dependendo de autorização legislativa; 

se as ações não tiverem cotação em bolsa, serão alienadas através de concorrência ou leilão. 

§ 1º - O Município, preferentemente à venda ou doação de seus bens imóveis, outorgará 

concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização legislativa e concorrência. A 

concorrência poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço 

público, a entidades assistenciais, ou quando houver relevante interesse público, devidamente 

justificado.. 

§ 2º - A venda, garantida a preferência aos proprietários de imóveis lindeiros, de áreas 

urbanas remanescentes e inaproveitáveis, resultantes de obra pública, dependerá de prévia 

avaliação e autorização legislativa. As áreas resultantes de modificações de alinhamento poderão 

ser alienadas atendidas as mesmas formalidades. 

Art. 67 – A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia 

avaliação, realizada por comissão especial homologada pelo Prefeito e de autorização legislativa. 

Art. 68 – O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, 

permissão ou autorização, conforme o caso e o interesse público exigir. 

§ 1º - A concessão administrativa de bens públicos especiais e dominiais, dependerá de lei 

e concorrência, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. A concorrência poderá 

ser dispensada, mediante lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a 

entidades assistenciais, ou quando houver interesse público relevante devidamente justificado. 

§ 2º - A concessão administrativa de bens públicos de uso comum somente poderá ser 

outorgada para finalidades escolares, de assistência social ou turística, mediante autorização 

legislativa. 

§ 3º - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a título 

precário, por decreto. 

§ 4º - A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita por 

portaria, para atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo máximo de sessenta (60) 

dias. 

 

CAPÍTULO IV 

Das Licitações 

 



 Art. 69 – A realização de obras, compras e serviços obedecerá ao princípio da licitação na 

forma da legislação federal e estadual pertinente, sem prejuízo da legislação complentar 

municipal. 

 Parágrafo único – A comissão de licitação terá sempre como um de seus membros, um 

Vereador, que será indicado pela Mesa Executora da Câmara. 

 

CAPÍTULO V 

Do Orçamento Municipal 

 

 Art. 70 – O Município observará as normas da Constituição Federal e das leis federais 

sobre o exercício financeiro, a elaboração e a organização dos orçamentos públicos e plurianuais 

de investimento. 

 Art. 71 – A despesa pública obedecerá à lei orçamentária anual, que conterá dispositivos 

para previsão da receita e fixação da despesa. 

§ 1º - Não se incluem na proibição:  

a) a autorização para abertura de créditos suplementares e operações de crédito por 

antecipação da receita; 

b) as disposições sobre a aplicação do saldo que houver. 

§ 2º - As despesas de capital obedecerão o orçamento plurianual de investimento. 

§ 3º - São vedadas, nas leis orçamentárias ou na sua execução: 

a) a transposição, sem prévia autorização legislativa, de recursos de uma dotação 

orçamentária para outra; 

b) a concessão de créditos ilimitados; 

c) a abertura de crédito especial ou suplementar sem prévio autorização legislativa e sem 

indicação dos recursos correspondentes; 

d) a realização por qualquer dos órgãos Executivo e Legislativo Municipal, de despesas 

que excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

 

§ 4º - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida em caso de necessidade 

imprevista, como: calamidade pública e outras previstas em lei. 

Art. 72 – O orçamento anual dividir-se-á em corrente e de capital, e compreenderá 

obrigatoriamente as despesas e receitas relativas a todos os órgãos e fundos, tanto da 

administração direta quanto da indireta, excluídas apenas as entidades que não recebam 

subvenção ou transferência à conta do orçamento. 

§ 1º - A inclusão, no orçamento anual, da despesa e receita dos órgãos da administração 

indireta será feita em dotações globais e não lhes prejudicará a autonomia na gestão dos seus 

recursos, nos termos da legislação específica. 

§ 2º - A previsão da receita abrangerá todas as rendas e suprimentos de fundos, inclusive 

o produto de operações de crédito. 

§ 3º - Nenhum investimento cuja execução se prolongue além de um exercício financeiro, 

poderá ter verba consignada no orçamento anual, nem ser iniciada, sem prévia inclusão no 

orçamento plurianual de investimento, ou sem prévia lei que autorize e fixe o montante das 

verbas que anualmente constarão do orçamento, durante todo o prazo de sua execução. 

§ 4º - Nenhum tributo terá sua arrecadação vinculada a determinado órgão, fundo ou 

despesa. A lei poderá, todavia instituir tributos cuja arrecadação constitua a receita do orçamento 

de capital, vedada a sua aplicação no custeio de despesas correntes. 

§ 5º - Os créditos especiais e extraordinários não poderão ter vigência além do exercício 

em que forem autorizados salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses 



daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites dos seus saldos, poderão vigorar até o 

término do exercício subseqüente. 

Art. 73 – As despesas de pessoal do Município não poderão exceder aos limites que a lei 

complementar federal estabelecer. 

Art. 74 – É da competência do órgão Executivo a iniciativa das leis orçamentárias e das 

que abram crédito, fixem vencimentos e vantagens dos servidores públicos, concedam subvenção 

ou auxílio, ou de qualquer modo autorizem, criem ou aumentem a despesa pública. 

§ 1º - Não será objeto de deliberação, emenda de que decorre aumento da despesa global 

de cada órgão, projeto ou programa, ou as que visem a modificar o seu montante, natureza ou 

objeto.  

§ 2º - Os projetos de lei referidos neste artigo somente sofrerão emendas nas comissões do 

Órgão Legislativo. Será final o procedimento das comissões sobre emendas, salvo se um terço 

(1/3), pelo menos, dos membros da Câmara solicitar ao Presidente a votação em plenário, sem 

discussão, de emenda aprovada ou rejeitada nas comissões.  

§ 3º - Ao Órgão Executivo será facultado enviar mensagem enquanto estiver tramitando o 

projeto de orçamento, propondo a sua retificação, desde que não esteja concluída a votação da 

matéria a ser alterada. 

Art. 75 – O Prefeito enviará à Câmara, até o dia trinta de setembro de cada ano, o projeto 

de lei orçamentária para o exercício seguinte. Se até trinta de novembro a Câmara não o devolver 

para sanção, será promulgado como lei o projeto originário do Executivo. 

Art. 76 – As operações de crédito por antecipação da receita autorizada no orçamento 

anual não poderão exceder a quarta parte da receita total estimada para o exercício financeiro e 

serão obrigatoriamente liquidadas até trinta dias após o encerramento deste. 

Parágrafo único – A lei que autorizar operações de crédito a ser liquidada em exercício 

financeiro subseqüente fixará desde logo, as dotações a serem incluídas no orçamento anual, para 

os respectivos serviços de juros, amortização e resgate durante o prazo para a sua liquidação. 

Art. 77 – O numerário correspondente às dotações destinadas à Câmara será entregue 

mensalmente, em quotas estabelecidas na programação financeira da Fazenda Municipal, com 

participação nunca inferior à estabelecida pelo Executivo para os seus próprios órgãos.  

  

CAPÍTULO VI 

Da Receita e Despesa 

 

 Art. 78 – A receita municipal constituir-se-á de arrecadação de tributos de competência 

do Município, garantidos pela Constituição Federal, Constituição Estadual e legislação em vigor, 

das quotas de fundos federais e estaduais, de participação em tributos  da União e do Estado, dos 

recursos resultantes da utilização dos seus bens, serviços e atividades e outros ingressos.  

 Art. 79 – São despesas municipais: As de custeio, transferências correntes, investimentos, 

inversões financeiras e as transferências de capital. 

 

CAPÍTULO VII 

Da Fiscalização Municipal 

 

 Art. 80 – A fiscalização municipal, especialmente a contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial, da administração direta e indireta, quanto a legalidade, legitimidade e 

economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara 

Municipal, mediante controle interno de cada poder.  

 Art. 81 – O controle da Câmara será exercido pelo Tribunal de Contas, o qual emitirá 

parecer prévio sobre as prestações de contas encaminhadas anualmente pelo Prefeito Municipal: 



 I – as contas do Prefeito e da Câmara Municipal, bem como o balanço, serão enviadas 

conjuntamente, ao Tribunal de Conta, dentro do prazo legal, que emitirá o parecer prévio: 

a) a Câmara não poderá receber as contas encaminhadas pelo Prefeito sem o parecer 

prévio do Tribunal de Contas. 

II – o parecer prévio emitido pelo órgão competente sobre as contas do Prefeito, somente 

deixará de prevalecer por decisão de dois terços (2/3) da Câmara Municipal. 

Art. 82 – As decisões da Câmara sobre as prestações de contas de sua Mesa e do Prefeito 

deverão ser publicadas no órgão oficial do Município. 

Art. 83 – As contas do Município ficarão, durante sessenta (60) dias à disposição de 

qualquer munícipe, para exame e apreciação, podendo ser questionada sua legitimidade, nos 

termos da legislação vigente.  

 

 

TÍTULO IV 

Do Desenvolvimento Municipal 

 

CAPÍTULO I 

Do Planejamento Municipal 

 

 Art. 84 – O Município terá um plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal que será o 

instrumento da política de desenvolvimento e expansão. 

 Art. 85 – Que todos os loteamentos a partir desta data tenham estrutura completa, como: 

luz, água e galerias de água pluviais. 

 Art. 86 – Fica estabelecido para as estradas vicinais do Município, a faixa de domínio de 

oito (08) metros. Fica também a faixa de dez (10) metros em cada margem, a partir da faixa de 

domínio para efetuar os trabalhos de adequação em qualquer época do ano, podendo ficar a 

disposição do agricultor para o plantio. 

 Art. 87 – É da competência da Prefeitura Municipal fazer a conservação e manutenção 

das estradas vicinais, bem como as que trafegam os ônibus escolares, como manter limpa as 

caixas de retenção e conservação de lombadas. 

 Art. 88 – É da competência dos produtores que utilizam áreas confrontantes com a estrada 

fazer a manutenção dos sistemas de terraceamento, impedindo que a água pluvial provinda das 

lavouras danifique a estrada ou vice-versa. 

 Art. 89 – É de competência da Prefeitura Municipal juntamente com a Comissão 

Municipal de Manejo e Conservação de solos, operacionalizar os trabalhos de adequação das 

estradas vicinais, com o assessoramento dos órgãos de Assistência Técnica ou Técnicos 

devidamente capacitados. 

 Art. 90 – É de competência do agricultor a implantação e manutenção de práticas 

conservacionistas recomendadas pela assistência técnica em lavouras anuais, perenes, pastagens e 

áreas inaproveitadas. 

 Art. 91 – Fica estabelecido que é da competência da Prefeitura Municipal e a Comissão 

de Solos, viabilizar a instalação de abastecimentos comunitários em pontos estratégicos, afim de 

atender as necessidades de suprimento de água. 

 Art. 92 – Fica proibida a lavagem e abastecimento de máquinas e implementos agrícolas 

em rios, riachos, ribeirões, córregos, nascentes, poços naturais públicos, vertedouros, açudes e 

outros similares, sob pena de punição judicial, conforme legislação vigente.  

 Art. 93 – Os açudes ou represas em cursos naturais de água, deverão ter a função de 

fornecer força hidromecânica, para irrigações, bebedouros ou criadouros de animais domésticos 



permitidos por lei, sem que possa em nenhum momento ser utilizado para fins estratégicos que 

possam prejudicar os outros beneficiários a montante ou a jusante. 

 Art. 94 – Fica obrigatório a implantação de mata ciliares às margens dos cursos naturais 

de água, fontes ou similares, conforme legislação vigente ou acordo entre os órgãos oficiais 

competentes e a Comissão Municipal de Manejo e Conservação de Solo. As mudas deverão ser 

fornecidas pela Prefeitura Municipal e Órgão Estadual competente e o plantio será de 

competência de cada produto enquadrado. 

 Art. 95 – É de competência da Prefeitura Municipal, Comissão Municipal de Manejo e 

Conservação de Solo e Órgãos Oficiais competentes interferir em ações ilícitas nas áreas de 

preservação permanente. 

 Art. 96 – Fica proibido o abandono de vasilhames de agrotóxicos em abastecedouros 

comunitários, cursos naturais de água, estradas, carreadores, caminhos ou similares. Os órgãos de 

assistência técnica deverão orientar o correto manuseio e destino desse material. A Prefeitura 

Municipal conjuntamente com a assistência técnica e órgãos da saúde pública deverão estudar e 

implentar dispostivos saneadores. 

 Art. 97 – É da competência da Prefeitura Municipal, prever e dotar um local com infra-

estrutura para viabilizar o funcionamento de feiras de produtores ou similares. 

 Art. 98 – A administração municipal poderá ser auxiliada pelo Governo Federal e 

Estadual, através dos seus órgãos. 

 Art. 99 – Poderá o Município, com anuência e fiscalização da Câmara Municipal, 

associar-se a município limítrofe e conceder ou delegar serviço público, para utilização conjunta, 

a qualquer entidade com personalidade jurídica, direção autônoma e finalidade específica. 

   

TÍTULO V 

Da Ordem Econômica e Social 

 

CAPÍTULO I 

Da Saúde Pública Municipal 

 

 Art. 100 – Que o Município de Doutor Camargo com a municipalização da saúde, aplique 

sua verba naquilo que reza o convênio. 

 Art. 101 – Garantir que o sistema municipal de saúde seja financiado com recursos do 

orçamento do Município, do Estado da seguridade social, da União, além de outras fontes. 

 Art. 102 – Assegurar o volume mínimo de 13% (treze por cento) anual da receita 

municipal para a área de saúde. 

 Art. 103 – Garantir a Constituição do Conselho Municipal de Saúde de caráter 

deliberativo e paritário, sendo porém, um comerciante, um vereador e um representante da 

Prefeitura.   

 Art. 104 – Ficam criados programas permanentes definidos em lei a cargo da Comissão 

de Saúde e que tenha como meta principal motivar a melhoria da saúde bucal no município. 

 

CAPÍTULO II 

Da Educação 

 

 Art. 105 – Que seja feito, um levantamento anual, pela Inspetoria Municipal de Ensino, 

para encaminhar todas as crianças de 7 a 14 anos à escola. 

 Art. 106 – O Município manterá: 

 I – ensino fundamental obrigatório, inclusive para os que não tiveram acesso na idade 

própria; 



 II – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência física; 

 III – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

 IV – ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

 V – atendimento ao educando, no ensino fundamental, por meio de programas 

suplementares de fornecimento de material didático, transporte escolar, alimentação e assistência 

à saúde. 

 Art. 107 – O Município aplicará, anualmente, nunca menos de 25% (vinte e cinco por 

cento) da receita resultante de impostos e das transferências recebidas do Estado e da União na 

manutenção e no desenvolvimento do ensino.  

 Art. 108 – O Município manterá, como a cooperação técnica e financeira da União e do 

Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental, respeitado o disposto no 

artigo 31, V, da Constituição Federal. 

 Art.109 – O Município, no exercício de sua competência:  

 I – apoiará as manifestações da cultura local; 

 II – protegerá, por todos os meios ao seu alcance, obras objetos, documentos e imóveis de 

valor histórico, artístico, cultural e paisagístico. 

 Art. 110 – O Município fomentará as práticas desportivas, especialmente nas escolas a ele 

pertencentes. 

 Art. 111 – É vedada ao Município a subvenção de entidades desportivas profissionais. 

 Art. 112 – O Município incentivará o lazer, como forma de promoção social. 

 Art. 113 – O Município deverá estabelecer e implantar políticas de educação para a 

segurança do trânsito, em articulação com o Estado. 

 Art. 114 – O Município instituirá gratificação de regência aos professores municipais em 

valores nunca inferior a 10% (dez por cento)  do piso inicial da carreira do magistério público 

municipal. 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 115 – O planejamento municipal será acompanhado por um Conselho Municipal, 

formado por representantes do Executivo, do Legislativo e com a cooperação das associações 

representativas. 

 Parágrafo Único – O conselho Municipal a que se refere este artigo será instituído por lei 

até 60 dias após a promulgação desta Lei Orgânica. 

 Art. 116 – Até que lei complementar federal regulamente a matéria, o Município não 

poderá despender com pessoal mais de 65% (sessenta e cinco por cento) do valor das respectivas 

receitas correntes. 

 Art. 117 – O município poderá constituir a guarda Municipal, através de lei, mediante 

projeto enviado à Câmara Municipal pelo Poder Executivo Municipal, regulamentando o efetivo, 

destinação e outras atribuições. 

 Art. 118 – A lei dispensará tratamento jurídico diferenciado às empresas de pequeno 

porte e micro-empresas, visando incentivá-las pela simplificação de suas obrigações 

administrativas, tributários e creditícias, ou pela eliminação ou redução desta. 

 Art. 119 – Todos aposentados e deficientes físicos terão livre ingresso, no Estádio 

Municipal e no Ginásio de Esportes, nos dias de jogos. 

 Art. 120 – O Município poderá criar mecanismo para incentivar a instalação de agro-

industrias para processamento da produção agrícola e geração de empregos. 

 Art. 121 – O Município poderá incentivar a implantação de um escritório modelo para 

aprimorar a parte prática dos alunos formados em técnico e contabilidade. 



 Art. 122 – O Município poderá criar diárias para atender despesas de servidores por 

ocasião de viagens a serviços da municipalidade. 

 Art. 123 – É expressamente proibida a troca de nome de ruas e logradouros públicos, bem 

como atribuir-lhes nome de pessoas vivas. 

 Art. 124 – O atual Regimento Interno da Câmara Municipal permanecerá em vigor pelo 

prazo de 90 (Noventa) dias após a publicação desta Lei Orgânica. 

 Art. 125 – No prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação desta Lei, o 

Executivo e Legislativo, instituirão as Leis Complementares mencionadas nesta Lei, observando 

o disposto no processo legislativo, quanto a iniciativa. 

 Art. 126 – Com a construção do matadouro municipal, o controle do abate, transporte e 

fiscalização será de exclusiva competência do Município. 

 Art. 127 – O Município promoverá edição popular desta Lei Orgânica, que será posta à 

disposição, em caráter gratuito, da rede escolar, associações de bairro, sindicatos, entidades de 

classe, bibliotecas, igrejas e outras instituições representativas da comunidade, e da população 

interessada em geral. 

 

Doutor Camargo, 05 de abril de 1990 

 


